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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

Estado do Espírito Santo 
SECRETARI A MUNICIPAL DE ASSI STÊNCI A SOCI AL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 . DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do pres ente Termo de Referência a Aquisição de 

Cafeteira Elétrica, conforme condições , quantidades e exigências 

es t abelecidas neste instrumento : 

Item 

01 

Descrição 

CAFETEIRA, Tipo: AUTOMÁTICA, 

Mode l o : Industrial , 

Material [Externo] : Aço i noxidável, 

Vo l ume da Caldeira [L] : 6, Volume 

do Depósito[L] : 2 , 

Depósito [material ]: Aço 

inoxidável , 

Tensão Elétrica: 110-127V, 

Potência ap r oximada [w]: 650, 

Base e Pingade ira 

[Material] : Poliestireno , 

Pi ngadeira [Tip o] : Removível para 

Limpeza, Acessórios I n c l usos: 

Coador, Aro Coador , Tampa do 

Depósi to , Detalhes : Com Pés de 

Apoio , Medidas Aproximadas L x P x 

A [mm]: 300 x 300 x 500 , Botão 

Reset par a Reprogramação [S/N]: 

Sim, Garant i a Mínima [Anos] : 01 

Unidade de 
Medida 

UN 

Qtd. 

01 

2.DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objetivo 
elétrica para atender as nece ssidades dos 
Ass i stência Soci al, que funcionam 

a aquisiçao de uma cafete ria 
cinco Conselhos Municipais da 
na Casa dos Conselhos. 

Os Conselhos são instânci as de participação social, que tem por objetivo 
institucionalizar a parti cipação da sociedade nas atividades de 
planejamento, controle e gestão de uma determi nada política ou de um 
conj unto de políticas públicas. É um espaço de deba t es por excelência, no 

1 



qual um conjunto 
específicos. 
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de pessoas se reúnem para discutir acerca de temas 

A democracia participativa tem nos Conselhos uma de suas principais 
instâncias de legitimação. Nestes espaços, segmentos sociais direta ou 
indiretamente envolvi dos com o tema em questão têm a oportunidade de 
deliberar sobre pol íticas que afetam toda a sociedade. Os conselhos são 
instituídos por leis e os vinculados a Semas são os seguintes: 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Comped-Lei 
Municipal nº 8. 697 /2014 ; 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - Comsea-Lei 
Municipal nº 6.364/2005; 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso 
6.944/2007; 

Comid- Le i Munici pal nº 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente Concav - Lei 
Municipal nº 3751/1991 

Conselho Municipal 
nº6 . 811/2006 

de Assistência Comasv Lei Municipal 

Considerando o estabelecido na Norma Operacional Básica/SUAS cabe ao 
Município em gestão Plena da Política de Assistência Social estruturar a 
Secretaria Executiva nos Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Considerando que a partir de 2005 foi criada a Casa dos Conselhos, espaço 
físico onde se reúnem os cinco conselhos vinculados administrativamente a 
Semas com o objeti vo de aproximar e fortalecer os Conselhos bem como 
otimizar recursos materiais e humanos necessários ao seu pleno 
funcionamento. 
Considerando que são necessários recursos materiais para assegurar e 

a operacionalização das ações dos consel hos, para a qualificar 
realização 
continuada, 
dos 

das reunioes ordinárias, conferência municipais , formação 
reuniões descentralizadas nos territórios dentre outras ações 

conselhos . 
Considerando que normalmente, ocorrem na Casa dos Conselhos reuniões de 
Comissões Temáticas e Reuniões Ordi nárias, uma média de trinta 
reuniões/mês com a participação de seis a trinta pessoas por reuniões. 

Em observância à lei de criação dos 
Municipal prover recursos que assegurem 
para o seu 

mesmos, cabe ao Poder Público 
estrutura física e administrat i va 
funcionamento adequado. 

Isto posto, solicitamos aquisiç:ao de cafeteira elétrica que possibilite 
atender aos eventos que ocorrem dentro da Casa dos Conselhos, bem como os 
eventos realizados em outros locais do Municí pio. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3. 1 A presente contratação será realizada com fundamentos legais nas 

Leis Federais nº 14.133/2021 e 10.520/02; Leis Municipais 6.928/07 e 
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8.753/14; Decretos Municipais nº20.934/2022 e 22.046/2023 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas para a contratação dos serviços decorrentes da 

presente contratação correrão à conta da Unidade Orçamentária: 

11.02.00- Funcional Programática : 

Recursos: 1 . 660.0063 . 0000 

5 . DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

08 . 122.0006 . 2036 Fonte de 

5.1 Para julgamento da proposta será adotado critério de MENOR PREÇO . 

6 . DAS INFORMAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

6 . 1 A Gestão desta contratação será realizada pela servidora Jévita do 

Nascimento Coutinho da Si va , telefone (27) 3382- 6174 , e a Fiscalização será 

realizada pelo servidor Roger Labuto de Barros, telefone (27) 3382- 6177, ou por 

outro servidor designado, por meio de Ato de Designação do Secretário da Pasta 

requi sitante . 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7 . 1 A Contratada que infringir as normas const antes deste Termo de 

Referência ficará sujei to, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções : 

!.Adve rtência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem 

prejuízos signifi cativos para a Administração . 

II . Multas nos seguintes casos e percentuais : 

a) Multa de Mora : Por atraso injustificado na execução dos serviços 

contemplados na Autorização de Fornecimento (AF) em até uma horas : 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do serviço; 

b)Multa Compe nsatória : Por atraso i njustificado na execução dos 

serviços contemplados na Autorização de Forneci mento (AF) superior a 

uma horas: 10% (dez por cento) sobre o valor total do servi ço; com 

cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial; 

c)Multa Compensatória : Por recusa injusti ficada do adjudicatário em 

aceitar ou assinar a Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Contrato, 

injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 
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obrigação assumida: 10% (dez por cent o) sobre o va l or t otal da 

Autorização de Fornecimento (AF) ; 

d)Multa Compensatória: Por ent r egar em desconfo rmidade , 

i njustifi cadamente , o objeto c ont emplado na Autorização de Fornecimento 

(AF): 10% (dez po r cento) sobre o valor do serviço em desconformi dade e 

possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial ; 

e)Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação 

durante toda a vigência c ontr ato : 10% (dez por cento) sobre o va l or 

total da Autorização de Fornecimento (AF) , com possibi lidade de 

cancelame nto da Nota de Empenho Total o u Par c i a l; 

f) Multa Compensatória : Por inexecução par c ial, injustificada, da 

Autorização de Fornecimento (AF) : 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do serviço; 

g)Multa Compensatória : Po r inexecução total injustifi cada da 

Aut orização de Fornecimento (AF) . Cara cteri zada pelo atraso na execução 

dos ser v i ços de seis horas : 10% (dez por cen to), sobre o valor total da 

Autorização de Forne c i mento (AF) , com p ossibi l i dade de can celamen to da 

Nota de Empe nho To t al ou Parcial. 

III . Impedimento de licitar e contratar c om o Municípi o de Vitória: 

a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Forneci ment o (AF) 

e/ou do contrato que c a use grave dano à Administração, ao f uncionamento 

dos serviços públicos ou a o i n t e r esse coletivo: até 02 (dois) anos; 

b) Dar causa à inexecução total da Aut orização de Fornecimento (AF) e/ou 

do c ontrato, caracteri zada pel o atraso na execução dos serviços de seis 

horas : até 03 (três ) anos; 

c) Deixar de ent regar a document ação exigida para o cer tame : até 02 

(dois) anos; 

d) Não mant er a proposta, salvo em deco rrência de fato supe rveniente 

devidamente justifi cado: até 03 (três) anos ; 

e) Não cel ebrar o contr ato/instrumento congênere ou não entr egar a 

documentação exigida para a contratação , q uando convocado dentro do 

prazo de va l idade de sua proposta: até 03 (três) anos ; 

f)Ensejar o reta rdamento da execução do objeto da l ici tação sem motivo 
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justificado, superior a seis horas: até 02 (dois) anos; 

g)Ense jar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo 

justificado, superior a seis horas: até 03 (três) anos. 

IV.Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos , nos 

seguintes casos: 

a)Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a contratação ou a execução do 

contrato; 

b) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

c)Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d)Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; e , 

e) Praticar ato l esivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de 

agosto de 2013. 

7 .2 A a plicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo específico que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa ao contratado , observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133/2021 . 

7 . 3 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14 .133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados corno atos lesivos na 

Lei nº 12 .846/2013, s erão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos no Decreto Municipal nº 16.522/2015 . 

7.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas corno ato lesivo à Administração Pública, previstas na Lei 

nº 12.846/2016 seguirão seu rito previsto na Lei nº 14.133/2021 . 

7 .5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
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contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garanti a prestada ou será cobrada judicialmente . 

7 . 6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

dec l aração de idoneidade poderão ser aplicadas cumulat i vamente com a 

sanção de multa. 

8. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.1 Para comprovação da regularidade f iscal , social e trabalhista , 

deverão ser apresentados os seguintes documentos : 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou muni cipal, se 

houver, relat ivo ao domicí lio ou sede da proponente, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ; 

III. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais ; 

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for 

sediada a empresa; 

V. Prova de Regularidade com a Fazenda Públ i ca do Município onde for 

sedi ada a empresa, relativa aos tributos relacionados com o objeto 

lici tado; 

VI. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

VII . Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perant e a Justiça do 

Trabalho ; 

VIII. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art . 7° 

da Constituição Federal. 

9. DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 

9.1 A Contratada obrigar- se-á a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas na Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Contrato , os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10 .1 Não será admit i da a subcontratação do objeto contratado. 
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11.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (dez ) dias úteis 

contados da finali zação da liquidação da despesa, prorrogávei s por 

igual período. 

11.2 Para atesto da execução serão observados os seguintes aspectos: 

a) Critério de Avaliação: Fornecimento 

b) Tipo de pagamento: Único 

11.3 A(S) NOTA(S) FISCAL (IS) ou DOCUMENTO($) DE COBRANÇA 

EQUIVALENTE (S) DEVERÁ (ÃO) SER EMITIDA (S) PARA CADA FONTE DE RECURSO, 

COM A RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO COMPLETO DO ÓRGÃO REQUISITANTE, 

CONSTANTES NA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF). 

11 . 4 Na emissão da Nota Fiscal, o fornecedor deverá descrever: o 

objeto, obrigatoriamente, em conformidade com a descrição c ontida em 

sua proposta ; o número do processo que originou a contratação; número 

do contrato; número da Autorização de Fornecimento (AF); e dados 

bancários , com indicação do banco, agência e conta. 

11. 5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda , circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagament o iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante . 

11 . 6 A Nota Fiscal ou Documento de cobrança equi valente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos : 

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

li . Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 

Ili.Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for 

sediada a empresa; 

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for 

sediada a empresa, relativa aos tributos relacionados com o objeto 

contratado; 
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V. Prova de regul ar i dade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

VI. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho; 

VII. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal de Vitór i a. 

11.7 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das 

certidões da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem pre j uízo 

do pagamento pelo objeto já executado, para , num prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo , apresentar 

defesa, sob pena de rescisão contratual . 

11.8 Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes 

casos: 

1. Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de alguma forma, 

prejudicar o requisitante ; 

li . Inadimplência de obrigações assumidas pelo fornecedor para com o 

Muni cípio de Vitória, por conta do estabelecido neste Termo de 

Referência; 

Ili.Erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) . 

11.9 É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação. 

11.10 É expressamente vedado a contratada a cobrança ou desconto de 

duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

11.11 CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a 

qualquer título, lhe forem devidas pelo fornecedor, em decorrência de 

inadimplemento das obrigações aqui assumidas, facu l tando o exercí cio do 

contraditório. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12 .1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste 

Termo de Re f erênci a, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrent es da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda : 

12 . 1.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referênci a e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários 
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ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 

util i zar os materiai s e equipamentos, ferramentas e utens í lios 

necessár i os, na qua l idade e quantidade mínimas especificadas neste 

Termo de Referência e em sua proposta ; 

12 . 1.2 Reparar, corrigir , remover ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servi ços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados ; 

12.1 . 3 Responsabilizar-se pelos víci os e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao 

Municípi o , devendo ressarcir i mediatamente a Administração em sua 

integralidade, f i cando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia , caso exigida neste Termo de Referência, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12 . 1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determi nações em vigor; 

12 . 1 . 5 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabal ho ou equivalentes das 

categorias 

trabalhistas, 

abrangidas 

sociais, 

pelo contrato , 

previdenciárias , 

por todas 

tributárias 

as 

e 

obri gações 

as demais 

previstas em legislação específica , cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

12 . 1 . 6 Comunicar ao Fi scal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrênci a anormal ou acidente que se verifique no 

local dos serviços; 

12.1 . 7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pel a 

Contratante ou por seus prepostos, garanti ndo- lhes o acesso, a qualquer 

tempo , ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento; 

12 . 1 . 8 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a t ividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 

em risco a segurança de pessoas ou bens de tercei ros; 
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12.1 . 9 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessári o à execução dos serviços, 

durante a vigência do contrat o ; 

12 .1.10 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços , 

de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram este Termo de Referência , no 

prazo determinado; 

12.1.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente , cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

12.1.12 Submeter previamente, por escrito , à Contratante , para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descri tivo ; 

12 .1 .13 Não permitir a utili zação de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoi t o anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12 . 1 . 14 Manter durante toda a vigência do contrato , em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, t odas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação; 

12 .1. 15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato , a 

reserva de cargos prevista em l ei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibi lidade 

previs tas na legislação; 

12.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato ; 

12 .1.17 Cumprir, a l ém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal , as normas de segurança da Contratante; 

12.1.18 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabeleci dos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios 

em quantidade, qualidade e tecnol ogia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica , normas e legisl ação. 
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13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 3. 1 São obrigações da CONTRATANTE : 

13 . 1.1 Exigir o cumprimento de t odas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

propost a ; 

13 .1. 2 Exercer o acompanhamento e a f i scalização dos serviços, por 

servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro 

própri o as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventual mente envolvidos , e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

13 .1. 3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrênci a de eventuai s 

i mperfeições , fa l has ou irregularidades constatadas no curso da 

execução dos serviços , f i xando prazo para a sua correção , certificando­

se que as soluções por ela propostas se j am as mais adequadas; 

13 . 1. 4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, 

no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

13 . 1 . 5 Não prati car atos de ingerência na administ r ação da Contratada, 

tais como: 

13 .1. 5 .1 Di recionar a con tratação de pessoas para trabal har nas 

empresas Contratadas ; 

13 . 1.5.2 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilizaç ã o destes em atividades distintas 

daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

13.1.6 Fornecer por escrito as i nformações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do cont rato; 

13 .1. 7 Realizar avaliações periódicas da qua l idade dos serviços, após 

seu recebi mento; 

13. 1. 8 Assegurar que o ambiente de 

equipamentos e i nstalações, apresentem 

trabalho , 

condições 

inclusive 

adequadas 

seus 

ao 

cumprimento, pela contratada , das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências , ou em 
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1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

Estado do Espírito Santo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSI STÊNCIA SOCIAL 

local por ela designado. 

Vitória (ES) , 06 de novembro de 2023 

Jévita Do \(~ utinho da Silva 
Respons ave:~~ação do Terno de 

Referêrncia e Gestora 

<J<2Dt? 
Roger Labuto de Barros 

Fiscal 

APROVO OS TERMOS CONSTANTES DO PRESENTE DOCUMENTO E AUTORIZO O 
PROSSEGUIMENTO DA CONTRATAÇÃO : 

Cintya Si lva Schul z 
Secretário d e Assistência Social 
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